
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0001727-44.2016.815.0000.
ORIGEM: 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Estado da Paraíba. 
PROCURADOR: Flávio José Costa de Lacerda. 
APELADO: Fernando Paulo Carrilho Milanez (Fernando Paulo Pessoa Milanez). 

EMENTA:  EXECUÇÃO.  TÍTULO  EXECUTIVO  EXTRAJUDICIAL.
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS.  MULTA PESSOAL APLICADA A
GESTOR  PÚBLICO  MUNICIPAL  PELO  TRIBUNAL  DE  CONTAS
ESTADUAL.  DECRETAÇÃO PELO  JUÍZO,  DE OFÍCIO,  DA PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  COM  RESOLUÇÃO  DO
MÉRITO.  APELAÇÃO.  CITAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  REALIZAÇÃO  DA
CITAÇÃO  DO  EXECUTADO.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.
DECRETAÇÃO,  DE  OFÍCIO,  DA  NULIDADE  DO  PROCESSO.  RECURSO
PREJUDICADO.

1. A citação é o ato pelo qual são convocados o réu, o executado ou o interessado
para  integrar  a  relação  processual,  sendo  ela  indispensável  para  a  validade  e
desenvolvimento regular do processo, sob pena de nulidade.

2. Nulidade reconhecida, de ofício. Apelação prejudicada. 

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
n.º  0001727-44.2016.815.0000, em  que  figuram  como  Apelante  o  Estado  da
Paraíba, e como Apelado Fernando Paulo Carrilho Milanez. 

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, para, de ofício, anular o processo, julgando-se
prejudicada a Apelação.

VOTO.

O Estado  da  Paraíba  interpôs  Apelação contra  a  Sentença  de  f.  63/66,
prolatada pelo Juízo da 6.ª Vara da Fazenda Pública da Comarca desta Capital,  nos
autos da Execução por ele ajuizada em face de Fernando Paulo Carrilho Milanez,
que  declarou,  de ofício, a  prescrição  intercorrente  da  pretensão  executória de
cobrança  de  multa  aplicada  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  e extinguiu  o
processo com fulcro no art. 269, IV, do Código de Processo Civil/1973, vigente à
época.

Em suas razões, f. 68/75,  afirmou que o simples transcurso do período de
cinco anos entre o ajuizamento da demanda e a prolação da Sentença é insuficiente
para a configuração da prescrição intercorrente declarada pelo Juízo, argumentando
que também deve ser demonstrada a desídia e inércia da parte exequente, o que alega



não ter ocorrido no caso em comento.

Sustentou  a  ausência  de  sua  prévia  intimação  para  manifestação  do
reconhecimento  do  prazo  prescricional,  requerendo,  ao  final,  o  provimento  do
Recurso e a reforma da Sentença, para que a prescrição seja afastada, e os autos
retornem à origem para o prosseguimento da Execução, prequestionando, ao final, a
matéria.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que a prescrição seja afastada, com
o prosseguimento da Execução.

Sem Contrarrazões do Apelado, que foi declarado revel, f. 77.

Com fulcro no art. 933, do CPC/2015, determinada a intimação das partes
para  se  manifestarem  sobre  suposta  nulidade  da  citação,  f.  83/83v.,  o  Estado
apresentou a Petição, pugnando pelo seu reconhecimento, f. 85. 

Desnecessária a intervenção do Ministério Público, por não se configurarem
quaisquer das hipóteses do art. 178, incs. I a III, do Código de Processo Civil/2015.

É o Relatório.

Nos termos do art.  238,  do  CPC/20151,  a  citação  é  o  ato  pelo  qual  são
convocados o réu, o executado ou o interessado para integrar a relação processual,
sendo ela indispensável para a validade e desenvolvimento regular do processo, art.
239, CPC2.

Narram os  autos,  que  o  Estado  da  Paraíba  ajuizou  a  presente  Execução
contra  Fernando Paulo Carrilho Milanez, nome constante do Acórdão do Tribunal
de Contas Estadual n.º AC1-TC-276/2007, que a emparelhou, f. 07.

Extrai-se que,  expedido o Mandado de Citação em desfavor de Fernando
Paulo Carrilho Milanez, não cumprida a diligência, por ser ele já falecido, conforme
se infere da Certidão de f.  18v.,  a Fazenda Pública,  instada para falar  sobre tal
Certidão,  apresentou  a  Petição  de  f.  20/21,  alegando  que  houve  um  equívoco
quando  da  lavratura  do  Acórdão  do  TCE,  porquanto,  segundo  afirmação  dela,
restou consignado o nome de Fernando Paulo Carrilho Milanez, quando deveria ser
o de Fernando Paulo Pessoa Milanez, requerendo, ao final, a suspensão do processo
para que fosse diligenciada a sua retificação junto àquele Órgão. 

Infere-se que o pedido de suspensão foi deferido, f. 23v., e, decorrido o seu
prazo, f. 24, a Fazenda Pública apresentou a Petição de f. 25/26, requerendo, não
apenas a juntada do Acórdão AC1-TC-171/2006, no qual houve a retificação do
nome para Fernando Paulo Pessoa Milanez, como também a citação do Executado. 

1 Art. 238. Citação é o ato pelo qual são convocados o réu, o executado ou o interessado para integrar 
a relação processual. 

2 Art. 239. Para a validade do processo é indispensável a citação do réu ou do executado, ressalvadas 
as hipóteses de indeferimento da petição inicial ou de improcedência liminar do pedido.



O  Juízo,  no  entanto,  deixando  de  apreciar  o  requerimento  de  citação,
determinou mais uma vez a suspensão do processo, por considerar a ausência de
bens penhoráveis, Despacho de f. 32. 

Transcorridos  os  dois  anos  da  determinação  da  suspensão,  o  Juízo,
incontinentemente, de ofício, reconheceu a prescrição intercorrente, Sentença de f.
63/66.

Considerando a ausência de citação do Executado, condição indispensável
ao desenvolvimento válido processo, conforme os dispositivos processuais acima
invocados, o reconhecimento, de ofício, da nulidade, é medida que se impõe. 

Posto  isso,  anulo,  de  ofício,  o  processo,  a  partir  das  f.  18,  inclusive,
restando prejudicada a análise do Apelo, e, por conseguinte, determino a baixa
dos autos à origem para seu processamento. 

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 05 de dezembro de
2017,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Exmo. Des. João Alves da Silva e o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura
(juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega
Coutinho). Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau
Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator
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